
  

  

 
AÇÕES DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

POR UMA EDUCAÇÃO PÚBLICA DE

QUALIDADE PARA TODOS



INTRODUÇÃO 

 O Ministério da Educação (MEC) é o órgão do governo federal responsável pela coordenação da política 

nacional de educação e por todas as ações que envolvem a educação no País. O trabalho desenvolvido no 

Ministério passa pela atenção ao ensino em todos os níveis, modalidades e etapas, bem como a toda a comunidade 

escolar. 

 Desde 2023, a formulação de políticas, programas e ações do MEC é fruto de extenso diálogo, por meio da 

colaboração interfederativa, garantindo a participação social dos atores envolvidos nos diversos eixos educacionais 

que integram a oferta de educação no Brasil. 

 A prioridade da gestão do Ministério é a educação básica, reconhecida como a base de todo o sistema 

educacional. Entende-se que é nas salas de aula das escolas públicas que se constrói o futuro do Brasil. E, para 

garantir que os estudantes brasileiros, da creche à pós-graduação, possam ser considerados e reconhecidos em 

suas diversas trajetórias, o MEC trabalha pela qualidade dos recursos de infraestrutura, conectividade, materiais 

didáticos e formação de educadores, cujos resultados são avaliados nos indicadores lançados pelo Ministério.

 Nosso objetivo é garantir uma educação pública de qualidade e com equidade, para todas as pessoas, por 

meio de uma escola mais atrativa, que proporcione alfabetização para todos, desenvolvimento integral e assistência 

pedagógica e financeira a quem mais precisa.

Boa leitura!



AVANÇOS NO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO  

 Com o objetivo de aprovar o Plano Nacional de Educação para o próximo decênio, o governo federal, por 

meio do Ministério da Educação (MEC), elaborou o Projeto de Lei n.º 2.614/2024.

 Primando pelo diálogo, foram ouvidas as entidades representativas das secretarias estaduais e municipais de 

Educação, dos conselhos estaduais e municipais de Educação, das comissões de Educação da Câmara e do Senado, 

de secretarias e autarquias do MEC e do Fórum Nacional de Educação.  

 

 O diagnóstico e proposições realizadas se somaram às propostas apresentadas pela Conferência Nacional de 

Educação (Conae), de janeiro de 2024, coordenada pelo Fórum Nacional de Educação. Foi, portanto, um processo amplo, 

participativo e, sobretudo, referenciado socialmente por meio de uma construção coletiva e metodologicamente 

estruturada. 

 A elaboração partiu da identificação dos principais problemas da educação nacional e da análise de suas 

causas, produzindo uma proposta capaz de contribuir para que todos os níveis, etapas e modalidades da educação 

nacional se desenvolvam a partir de princípios democráticos de gestão, de qualidade e de equidade. O novo PNE visa 

garantir que a educação seja direito de todos os cidadãos e cidadãs do Brasil. 



Em que rede estudam?

178,5 mil escolas

 49,3%: rede municipal

2,3 milhões de docentes 

 60,3%: ensino fundamental 

Fonte: Inep/Censo Escolar 2023 e Inep/Censo da Educação Superior 2023
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Em que rede estudam?
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EDUCAÇÃO

BÁSICA

47,3 milhões 
de alunos matriculados  

Isso é igual a toda a população

da Espanha (47,6 milhões, em 2022)

9,4 MILHÕES

educação infantil

26,1 MILHÕES

ensino fundamental 

7,6 MILHÕES

ensino médio 

2,5 MILHÕES

educação de jovens

e adultos

2,4 MILHÕES

educação profissional, 

científica e tecnológica 

2,3 milhões de docentes 

65,5% lecionam no ensino fundamental

EDUCAÇÃO BÁSICA



MAIS EDUCAÇÃO BÁSICA

 O Ministério da Educação, como norteador das políticas públicas educacionais no Brasil, conta com os 

estados e municípios para garantir aos brasileiros uma educação pública de qualidade e com equidade. Conheça 

alguns dos programas do MEC para melhorar a qualidade da educação em todo o País.

Criança
Compromisso
Nacional

*Previsão.

*Previsão.

 O Programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL vai garantir que os estudantes aprendam mais, em uma escola 

mais atrativa, com mais tempo e segurança. O objetivo é criar 3,2 milhões de novas matrículas em tempo integral, 

em todas as etapas, até 2026.

Investimento: R$ 12 BILHÕES* até 2026.

 O COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA visa que toda criança aprenda a ler e a escrever na 

idade certa. A medida abrange um esforço inédito de formação de profissionais da educação e distribuição de acervos 

literários para escolas. O objetivo é assegurar que todas as crianças brasileiras estejam alfabetizadas ao final do 2º 

ano do ensino fundamental, além de recompor as aprendizagens, com foco na alfabetização de todas as crianças 

matriculadas no 3º, 4º e 5º anos afetadas pela pandemia. 

Investimento: R$ 3 BILHÕES* até 2026.

 O PÉ-DE-MEIA um programa de incentivo financeiro-educacional, na modalidade de poupança, destinado 

a promover a permanência e a conclusão escolar de estudantes matriculados no ensino médio público. A iniciativa 

busca democratizar o acesso e incentivar a permanência escolar, além de reduzir a desigualdade social entre os 

jovens do ensino médio, promovendo mais inclusão social. 

Investimento: R$ 8 BILHÕES* em 2024.

 

*O governo federal ampliou o programa a partir do segundo semestre de 2024, alcançando cerca de 3,9 milhões de estudantes do ensino médio 

público.



*Previsão.

A RETOMADA DE OBRAS ESCOLARES é outro foco do MEC, que está apoiando os estados e municípios na 

conclusão de mais de 3,7 mil obras paralisadas ou inacabadas em todo o Brasil, o que permitirá a criação de até 

740 mil novas vagas na educação básica. São obras na educação infantil, no ensino fundamental e em quadras 

esportivas em municípios e estados de todas as regiões do Brasil.. 

Investimento: R$ 5,7 BILHÕES* até 2026.

 Na EDUCAÇÃO BÁSICA, o NOVO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (NOVO PAC) beneficiará 

os estados, os municípios e o Distrito Federal com recursos para a construção de 1.178 creches e pré-escolas e de 685 

escolas em tempo integral. O programa também oferecerá recursos para a compra de 1.500 ônibus destinados ao 

transporte escolar.

 

Investimento: R$ 10,6 BILHÕES* ATÉ 2026.

EDUCAÇÃO BÁSICA



 PNAE

  O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) repassa recursos de forma suplementar para a 

alimentação de estudantes de todas as escolas públicas de educação básica. É uma importante ferramenta no 

combate à fome, além de incentivar a agricultura familiar por meio da compra de alimentos saudáveis. Depois 

de seis anos sem aumento, em 2023, o programa teve um reajuste de até 39%. 

Investimento: R$ 5,4 BILHÕES* em 2024

 PNLD

  O PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO E DO MATERIAL DIDÁTICO (PNLD) compreende um conjunto de ações 

voltadas para a distribuição de obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à 

prática educativa, destinados aos alunos e professores das escolas públicas de educação básica. As escolas 

participantes recebem materiais de forma sistemática, regular e gratuita. - Caminho da Escola: 711, 22 milhões

 

Investimento: R$ 2,1 BILHÕES* em 2024. 

 PNATE
 

  O PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE DO ESCOLAR (PNATE) auxilia o transporte dos 

estudantes das redes públicas de educação básica residentes, preferencialmente, em áreas rurais. O programa 

consiste na transferência automática de recursos para custear despesas com o transporte. Em 2023, o Pnate 

teve aumento de 16%, após sete anos sem reajuste.

Investimento: R$ 872 MILHÕES* em 2024.

 CAMINHO DA ESCOLA

  O PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA oferece ônibus, embarcações e bicicletas fabricados especialmente 

para o tráfego em regiões de difícil acesso, levando as crianças até as escolas com mais conforto e segurança.

Investimento: R$ 711 MILHÕES* em 2024 (pelo Novo PAC).

*Previsão.



ENSINO MÉDIO

 Com o objetivo de diminuir a evasão escolar e tornar a educação mais relevante e atrativa para os estudantes, 

foi aprovada a Lei nº 14.945, de 31 de julho de 2024, que regulamenta a reformulação do ensino médio, traz mais 

qualidade e amplia as oportunidades de aprendizado.

 Uma ampla consulta pública realizada durante 2023, que avaliou as percepções de estudantes, professores e 

gestores, ouviu especialistas e instituições da área da educação, bem como orientou as propostas que deram origem 

à atual Política Nacional de Ensino Médio

ENEM

 O EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (Enem) é a maior prova do Brasil para acesso à educação superior e 

avaliação do desempenho escolar dos estudantes ao término da educação básica. 

 

 As notas do Enem podem ser usadas para acesso ao Sistema de Seleção Unificada (Sisu), ao Programa 

Universidade para Todos (Prouni) e ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). Elas também são aceitas em 

instituições de educação superior portuguesas. Os resultados do Enem possibilitam, ainda, o desenvolvimento de 

estudos e indicadores educacionais.

APOIO À RECONSTRUÇÃO DO RS

 Com o objetivo de apoiar a reconstrução e reformas de instituições de ensino do Rio Grande do Sul, o MEC 

disponibilizou, ao todo, cerca de R$ 489 milhões para a recuperação de infraestruturas danificadas pela catástrofe 

climática e auxílios financeiros emergenciais aos estudantes afetados. Os repasses também atendem transporte 

escolar, compra de livros didáticos, ônibus escolares, mobiliários e equipamentos necessários para o funcionamento 

das escolas. Nesse orçamento, R$ 50 milhões são destinados às universidades e aos institutos federais do Rio Grande 

do Sul, para recuperação de infraestrutura e compra de equipamentos.



MAIS EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Para os INSTITUTOS FEDERAIS (IFs), haverá 100 novos campi e conclusão de obras 

nas unidades existentes para garantir a permanência dos estudantes e a expansão da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, priorizando locais sem 

cobertura de educação pública.

 

Investimento: R$ 3,9 BILHÕES* ATÉ 2026.
*Previsão.

100 NOVOS INSTITUTOS FEDERAIS

O governo federal, por meio do NOVO PAC, está implantando 100 novos campi de Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia em todo o Brasil. Atualmente, existem 685 unidades na Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica no País, da qual os institutos federais fazem parte. Com as novas unidades, esse número 

chegará a 785. A rede federal atende 1,6 milhão de estudantes e a previsão é gerar 140 mil matrículas.

CONSOLIDAÇÃO DA REDE FEDERAL

O NOVO PAC também prevê recursos para a consolidação da rede federal. A ação visa, prioritariamente, as unidades 

que ainda não têm infraestrutura completa. O investimento contempla a construção de restaurantes estudantis, 

bibliotecas, salas de aula, laboratórios, quadras poliesportivas, dentre outros. 

POLÍTICA NACIONAL DE EPT

A partir da Lei n.º 14.645, de 2 de agosto de 2023, o MEC deu início à construção da POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (PNEPT), que busca promover o desenvolvimento da educação profissional e 

tecnológica no Brasil em consonância com o PNE e com as necessidades do mundo do trabalho. O MEC planeja 

instituir a PNEPT por meio de instrumentos normativos até o primeiro semestre de 2025.

MULHERES MIL

O PROGRAMA MULHERES MIL busca elevar a escolaridade e promover a inclusão socioprodutiva de mulheres em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, por meio da oferta de cursos de qualificação profissional. O MEC oferta 

69.769 vagas em parceria com a rede federal de educação profissional e os estados.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

E TECNOLÓGICA



MAIS EDUCAÇÃO SUPERIOR

    

 

                O NOVO PAC ainda prioriza a expansão e a consolidação de UNIVERSIDADES E HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS. 

Os investimentos permitirão a instalação de novos campi de educação superior, novos hospitais e a retomada e 

conclusão das obras que estavam paradas. O programa garante também melhores condições para o funcionamento 

da rede de hospitais universitários e para a formação médica e multiprofissional, com incremento na capacidade de 

assistência e qualidade dos serviços no Sistema Único de Saúde (SUS).

Investimento: R$ 5,5 BILHÕES* até 2026.

*Previsão.

 O SISTEMA DE SELEÇÃO UNIFICADA (SISU) é gerido pelo MEC para as vagas ofertadas por instituições 

públicas de ensino superior de todo o Brasil. O sistema seleciona os estudantes com base na média da nota do Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem) até o limite da oferta das vagas, por curso e modalidade de concorrência, de acordo 

com as escolhas dos candidatos inscritos e perfil socioeconômico, dentro da Lei de Cotas.

 O PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS (PROUNI) oferta bolsas de estudo, integrais e parciais (50% do 

valor da mensalidade do curso), em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições de 

educação superior privadas. O público-alvo do programa é o estudante sem diploma de nível superior.

 O FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) tem como objetivo conceder financiamento a estudantes 

em cursos superiores não gratuitos ofertados por instituições de educação superior privadas que participam do 

programa. Com o Fies Social, o MEC retoma o papel social do financiamento estudantil, uma vez que se destina ao 

atendimento das necessidades de estudantes de baixa renda, com a reserva de 50% das vagas a quem tem renda 

familiar per capita de até meio salário mínimo e preenchimento de vagas por estudantes autodeclarados pretos, 

pardos, indígenas e quilombolas e por pessoas com deficiência.

 O DESENROLA FIES é o programa de renegociação de dívidas do Fies. O programa oferece condições especiais, 

como descontos de até 99% para estudantes com dívidas em contratos firmados até 2017. A medida demonstra um 

compromisso contínuo em promover a equidade no acesso ao ensino superior, além de proporcionar alívio financeiro 

e meios de sanar a dívida de estudantes.

EDUCAÇÃO SUPERIOR



MAIS EQUIDADE

 A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA, criada em 

2008, reafirma o compromisso com a educação escolar em salas de aulas comuns, a partir da convivência entre todas as 

pessoas. Em 2023, o Brasil voltou a cuidar da educação inclusiva, com investimentos para ampliar matrículas em classes 

comuns e na educação infantil, salas de recursos multifuncionais, criação de 27 observatórios de monitoramento e formação 

de mais de 1,2 milhão de professores na perspectiva inclusiva.

Investimento: R$ 3 BILHÕES* em 4 anos.

 O PACTO NACIONAL PELA SUPERAÇÃO DO ANALFABETISMO E QUALIFICAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS (EJA) é uma política destinada superar o analfabetismo e elevar a escolaridade de jovens, adultos e idosos, 

além de ampliar a oferta de matrículas da EJA nos sistemas públicos de ensino e a oferta da EJA integrada à educação 

profissional. 

Investimento: R$ 4 BILHÕES* em 4 anos.

 A POLÍTICA NACIONAL DE EQUIDADE, EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E EDUCAÇÃO 

ESCOLAR QUILOMBOLA (PNEERQ) tem como objetivo a implementação de ações e programas voltados à superação 

das desigualdades étnico-raciais e do racismo na educação brasileira, assim como à promoção da política educacional 

para a população quilombola. Isso é feito por meio da formação de profissionais da educação para gestão e docência, 

no reconhecimento de práticas educacionais antirracistas, além da consolidação da educação escolar quilombola e 

da educação para as relações étnico-raciais.

Investimento: R$ 2 BILHÕES* em 4 anos.

MAIS PÓS-GRADUAÇÃO E INCENTIVO À CIÊNCIA

 O MEC executa políticas que contribuem para a formação de profissionais altamente qualificados e para o 

desenvolvimento científico e tecnológico do País. Os programas atendem cerca de 200 mil bolsistas da pós-graduação 

e da formação de professores da educação básica, no Brasil e no exterior. As ações envolvem 475 instituições de 

ensino superior brasileiras, além da cooperação internacional com 51 países. 

 • O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) está em sua 12ª edição e, tem, atualmente, 

cerca de 300 instituições de ensino superior participantes. Serão concedidas até 80 mil bolsas mensais aos estudantes 

de cursos de licenciatura. A vigência dos projetos será de 24 meses. 

 • O Parfor Equidade visa formar professores em licenciaturas específicas para atendimento das redes públicas 

de educação básica ou das redes comunitárias de formação por alternância, que ofereçam educação escolar indígena, 

quilombola e do campo, assim como educação especial inclusiva e na educação bilíngue de surdos. 

 

 • Uma das principais iniciativas é o Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento, que atende, 

por meio de ações no Brasil e exterior, estudantes autodeclarados pretos, pardos, quilombolas, indígenas e do campo, 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades.



Saiba mais em

gov.br/mec


